23/08/2025, 10:01 STJ: devedor ndo tem preferéncia para comprar a divida em leildo

N ST Q

DECISAO

31/03/2023 07:00

Devedor ndo tem direito de preferéncia para adquirir titulo da prépria divida em leildao
de carteira de crédito

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justica (STJ) negou a pretensdo de uma empresa, emitente de cédula de crédito bancario com
garantia fiduciaria imobilidria, que reivindicava suposto direito de preferéncia para adquirir o titulo da divida em leildo, apés a faléncia do
banco credor.

O colegiado considerou que a legislacao atribui ao devedor fiduciante o direito de preferéncia para a recompra do bem alienado
fiduciariamente, mas essa norma nao se aplica aos casos de alienacdo de carteira de créditos.

Na origem do caso, a empresa emitiu o titulo de crédito representando empréstimo que tinha como garantia a alienacao fiduciaria de um

imével. Com a decretacdo da quebra do banco, precedida de liquidacao extrajudicial, os ativos da instituicao — entre eles, a carteira de
créditos - foram utilizados para pagar os credores.

A empresa e seus avalistas alegaram ter preferéncia para adquirir o titulo representativo de sua divida no leildo da carteira de créditos, como
forma de extinguir a obrigacdo, mas o juizo de primeira instancia e o Tribunal de Justica de Sao Paulo (TJSP) entenderam que nao existe essa
previsao legal em favor de devedor com débito levado a leildo em processo concursal. A corte estadual apontou que a homologacao judicial
do resultado do leildo foi reqular, devendo prevalecer o interesse da maioria dos credores.

Preferéncia para recompra de bem nao se estende ao leildo da carteira de créditos

No recurso ao STJ, a devedora e os avalistas reiteraram que, em razao da alienacao fiduciaria do imovel, eles deveriam ter preferéncia para
comprar o direito crediticio no leildo.

De acordo com o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, o devedor fiduciante tem preferéncia para recomprar um bem que tenha perdi
por ndo cumprir a obrigacdo relacionada a garantia fiduciaria, como previsto no artigo 27, paragrafo 2°-B, da Lei 9.514/1997. No entanto, @&
magistrado destacou que a situacao discutida é diferente, pois diz respeito a alienacao de carteira de crédito da qual consta o valor
representado pela cédula de crédito bancario.

"O que se defere ao devedor fiduciante é a preferéncia na aquisicao do bem que lhe pertencia, ao passo que, no caso presente, pretende-se
a aquisicao do préprio crédito, da relacao juridica obrigacional, que possui garantia representada pela alienacao fiduciaria de bem imével”,
explicou o ministro.

Nao ha analogia com hipétese de penhora de bem indivisivel

Antonio Carlos Ferreira refutou a tese dos recorrentes de que seria possivel aplicar ao caso, por analogia, a regra prevista no artigo 843 do
Cdédigo de Processo Civil (CPC) e em seus paragrafos, os quais estabelecem a preferéncia para arrematacdo em favor do coproprietario ou do
conjuge do executado, na hipétese de penhora de bem indivisivel — uma forma de evitar a dificuldade de alienacdo apenas da parte do
devedor e a constituicdo forcada de condominio entre o arrematante e o coproprietdrio ou o conjuge.

Para o ministro, a situacdo descrita no CPC nao se aplica ao processo em discussao, pois a garantia fiducidria ndo representa nenhuma forma
de copropriedade: "No leildo realizado, o que ocorreu foi a transferéncia do crédito garantido e representado pela cédula de crédito
bancario, inexistindo similitude que atraia a incidéncia da regra que garante o direito de preferéncia".

O relator avaliou que ndo cabe a analogia para reconhecer o direito de preferéncia dos emitentes da cédula. Ele salientou que a regra, em
casos como o dos autos, é a alienacdo de bens ou direitos em hasta publica para qualquer interessado. "Nao houve de fato omissao
regulamentadora, sendo a intencdo legislativa de manter a regra geral nessas situacoes", concluiu.
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